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PROCESSO LICITATÓRIO N º 051/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2025 

 

 
O MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL/MG, com sede na Av. João Antônio de Almeida, 517 – Centro – Campo Azul/MG, 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.551/0001-79, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. Arnaldo Alves Oliveira, CPF 

920.370.386-15, por intermédio do Pregoeiro, designado por Portaria Municipal, torna público a realização do 

Pregão Presencial de nº. 01/2025 que tem como objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada em locação de equipamento de Ultrassom e Raios-X para uso na Unidade de Saúde 

Carmosina Pereira da Silva do Município de Campo Azul/MG, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto municipal nº 011/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital, de acordo com as condições, critérios e procedimentos 

estabelecidos neste Edital, objetivando obter a Melhor Proposta, observadas os discriminados a seguir: 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE 

DISPUTA DE PREÇOS: 

  Ás 10h00min do dia 07/10/2025. 

 

 

2- OBJETO 

2.1 Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada em locação de equipamento de Ultrassom e Raios-X para uso na Unidade de Saúde Carmosina 

Pereira da Silva do Município de Campo Azul/MG, em observância ao teor do anexo I – termo de referência, e de 

acordo ainda com os ditames da lei federal nº 14.133/2021 e demais leis pertinentes, instrumentos estes que são 

partes integrantes do presente instrumento convocatório/edital para todos os efeitos legais, independentemente de 

transcrição. 

2.2 As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Pregão Presencial e das 

condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 

elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato. 

2.3 O Prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

Adjudicação/Homologação. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas especializadas do ramo (objeto contratual previsto 

no contrato social da empresa) que atendam às condições estabelecidas neste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. Não será admitida a participação da presente licitação: 

3.2.1 Pessoa jurídica cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores do Município de 

Campo Azul(MG), pregoeiro ou membro da equipe de apoio, bem como membro efetivo ou substituto da comissão 

permanente de licitação; 

3.2.2 Pessoa jurídica que estejam incursas em regime de falência ou concordata, ou que incida em proibição legal de 

contratar com a Administração Pública em geral.  

3.2.3 Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo 

deste instrumento convocatório/edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e 

a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação. 

 

4 – DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL E DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

4.1. Para consulta e conhecimento, os interessados poderão adquirir o Edital completo do certame e Anexos nos 

seguintes endereços: 

4.1.1. Solicitado pelo e-mail: licitacao@campoazul.mg.gov.br. 

4.1.2. Junto ao setor de licitação, localizado na Av.  João Antônio de Almeida, nº 518, Centro, Campo Azul/MG – 
CEP: 39.338-000. 
. 

4.1.3. Na internet no site https://www.campoazul.mg.gov.br. 

4.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

conforme Item 9.2.3 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de 

certidão negativa. 

4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.1.1, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar 

para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação. 

mailto:licitacao@campoazul.mg.gov.br
https://www.campoazul.mg.gov.br/
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4.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

4.4.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

4.4.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 4.4.1, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 4.3, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

4.4.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da documentação de habilitação. 

4.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

4.4.6. As licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de 

exercício de quaisquer dos benefícios de que trata a LC 123/2006, deverão apresentar, no ato do credenciamento 

para comprovação de tal condição, a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento 126 Lei de Licitações e Contratos Administrativos sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. Parágrafo único.  

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.1.1 As impugnações devem ser protocoladas na Divisão de Protocolo da PREFEITURA, no endereço mencionado 

no preâmbulo, dirigidas ao subscritor ou encaminhadas via fax e email, condicionadas ao envio do original.  

5.1.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração do edital não afetar a formulação da proposta; 

5.1.3 Os esclarecimentos sobre este Edital e seus respectivos Anexos deverão ser encaminhados à Secretaria de 

Licitações através do e-mail: licitacao@campoazul.mg.gov.br.  

mailto:licitacao@campoazul.mg.gov.br
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5.1.4 A Secretaria de Licitações, Compras e Suprimentos responderá, pelas mesmas vias, os esclarecimentos 

solicitados, dentro do prazo legal; 

5.1.5 As impugnações devem ser endereçadas ao Pregoeiro e protocoladas na Divisão de Protocolo da 

PREFEITURA, a qual será respondida dentro do prazo legal. 

 

6. DOS ENVELOPES PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. A proposta de Registro de Preços e os documentos de habilitação de cada licitante deverão ser apresentados 

em envelopes distintos, indevassáveis e colados, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa os 

seguintes dizeres: 

 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

“ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE REGISTRO DE PREÇOS” 

PREGÃO N. º 01/2025 PRESENCIAL. 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

“ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

PREGÃO N. º 01/2025 - PRESENCIAL 

 

6.2. Os referidos envelopes deverão ser entregues na Sala de licitações até a data de abertura deste certame, 

indicado no item “2” deste instrumento. 

6.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL-MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta de 

Registro de Preços” e “Documentos de Habilitação” entregues diferentemente do exigido no item anterior ou 

envelopes entregues em outro setor/pessoa ou protocolizados. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O pregoeiro, no dia, local e horário, designados para a sessão pública, procederá ao credenciamento dos 

interessados na licitação. 

7.2. O horário do credenciamento será a partir das 08h00min e será efetuado conforme a ordem de chegada dos 

interessados. Finalizado os credenciamentos, a pregoeira o declarará, momento que, não mais será aceito novos 

proponentes, iniciando-se, em seguida à abertura da sessão pública. 

7.3. O proponente deverá apresentar o Pregoeiro, Mandado de Procuração juntamente com o Documento de 

Identidade ou outro documento legalmente equivalente.  

7.4. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, 

ou outro documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos 
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os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, principalmente quanto ao lance verbal e desistência 

ou manifestação de recurso. 

7.5. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio 

ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato 

Social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.6. Juntamente com os documentos de credenciamento a empresa deverá apresentar “Declaração” dando ciência 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação solicitados do edital. 

7.7. Os documentos de credenciamento e a Declaração deverão obedecer ao modelo do Anexo II deste Edital. 

 

8 – DA PROPOSTA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A proposta de Registro de Preços deverá ser apresentada em uma via, datilografa/digitada, sem rasuras, 

emendas, borrões, ressalvas, entrelinhas ou outras omissões que dificultem o seu entendimento e assinada pelo 

representante legal da empresa. Dela deverá constar obrigatoriamente: 

a) Nome, número da CNPJ, endereço, e-mail, telefone e fax da empresa proponente; 

b) Descrição do objeto ofertado, conforme especificações constantes no Anexo I deste edital, incluindo a 

marca; 

c) Preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão 

estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer 

natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

d) Prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias; 

e) Prazo para entrega do objeto, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do 

contrato. 

8.2. A proposta comercial poderá referir-se a um ou mais item de acordo com a conveniência da empresa licitante. 

8.3. Propostas que possuírem pequenas incorreções que não acarretem lesões ao direito das demais licitantes, 

poderão ser retificadas pelo representante legal da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, após 

autorização do pregoeiro. 

8.4. Só serão admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto 

desta licitação. 

8.5. Quando a especificação técnica de determinado item utilizar a terminologia “aproximadamente” ou “aproximada”, 

o produto ofertado pelo proponente deverá ter a medida compreendida no intervalo entre 5% (cinco por cento) acima 

ou 5% (cinco por cento) abaixo da medida descrita na especificação do item. 
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8.6. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com os 

Títulos e condições deste edital e total sujeição à legislação pertinente. 

8.7. As propostas de Registro de Preços deverão ser apresentadas no padrão do modelo constante do Anexo III, 

deste edital. 

8.8 - Os valores poderão ser revistos, sempre que houver a necessidade de reestabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, conforme art. 124, inciso II, letra “d”, da Lei Federal 14.133/2021. O mesmo critério será 

utilizado em caso de redução no preço. 

OBS: Erros de natureza formal que não alterem o valor da proposta, bem como quaisquer inserções na proposta que 

visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 

proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

 

9 – DA HABILITAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da fase de lances verbais com o julgamento das propostas de preço na forma prescrita 

neste Edital, proceder-se-á à abertura do envelope “02”, para análise dos documentos de habilitação da proponente 

classificada. 

9.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 9.2.1 a 

9.2.3, desde que atendidos os requisitos especificados nas DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO DO ITEM 

9.3.  

 

9.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente Registrado ou Inscrito.  

b) Em se tratando de Microempreendedor individual MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEl;  

c) Documento de Identidade e CPF dos sócios da empresa. 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 

9.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.2.2.1. Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data 

não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

 

9.2.3. REGULARIDADE FISCAL 

9.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ). 
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9.2.3.2. . Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal.  

9.2.3.3. Certidão atualizada de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND.  

Observação: A regularidade perante o INSS será comprovada por meio de Certidão Negativa de Débito emitida pelo 

próprio INSS ou pela RECEITA FEDERAL DO BRASIL.   

9.2.3.4. Certidões de regularidade de situação quanto aos encargos tributários federais (certidões emitidas pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal).  

Observação: A regularidade perante a Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

poderá também ser comprovada por certidão conjunta, conforme Portaria Conjunta PGFN - RFB nº. 02, de 31 de 

agosto de 2005. 

9.2.3.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao 

seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

9.2.3.6. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao domicílio ou 

sede da proponente. 

9.2.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho da jurisdição da sede da licitante. 

 

9.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.2.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.333/21. 

 

DECLARAÇÕES conforme anexos IV, V, VI E VII.   

 

9. 3 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

9.3.1 - O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

9.3.2 A documentação exigida nos subitens do item 8 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas 

esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de 

estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).  

9.3.3 A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada conforme o caso, à confirmação de sua 

validade também por esse meio, pelo Pregoeiro. 
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9.3.4 Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro 

prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses entre a data de sua 

expedição e a da abertura do certame, com exceção do item 9.2.2 subitem 9.2.2.1.  

9.3.5 Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada 

por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais competentes, ou em publicação de órgão 

da imprensa na forma da lei, no caso de cópias simples, deverão estar OBRIGATORIAMENTE acompanhadas do 

documento original para a devida autenticação pelo funcionário responsável pelo cadastro. 

 

10 – DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. Encerrado o prazo de credenciamento, o Pregoeiro declarará aberta à sessão pública, recebendo, 

exclusivamente, dos participantes devidamente credenciados entregarão os envelopes contendo a proposta de 

Registro de Preços e os documentos de habilitação, respeitando-se a ordem de credenciamento efetuada. 

10.2. Classificação das Propostas de Registro de Preços 

10.2.1. Abertos os envelopes de Propostas de Registro de Preços, estes serão analisadas e verificadas o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 

desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

10.2.2. O pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos 

lances verbais. 

10.2.3. Se não houver, no mínimo, três propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o 

Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem 

dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

10.3. Lances Verbais 

10.3.1. Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 

demais. 

10.3.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio 

em ato público, para definir a ordem de apresentação de lances. 

10.3.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelos licitantes, para efeito de 

posterior ordenação das propostas. 

10.3.4. O valor de decréscimo dos lances será determinado pelo pregoeiro na sessão pública do pregão. 

10.4. Julgamento 
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10.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado por item, observados os prazos máximos para 

fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros de desempenho e qualidade e as demais condições 

definidas neste Edital.  (Ver Anexo I). 

10.4.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

10.4.2.1. Caso não se realizem lances verbais será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado da contratação. 

10.4.2.2. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja 

compatível com o valor estimado, esta poderá ser aceita. 

10.4.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do 

licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

10.4.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias será declarado o proponente vencedor sendo-lhe 

adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

10.4.5. Nas situações previstas no item “3” Anexo I deste Edital, o julgamento quanto a aceitabilidade das propostas 

ocorrerá após aprovação das amostras que vierem a ser apresentadas. 

10.4.6. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de 

habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta. 

10.4.7. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido um 

melhor preço. 

10.5. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes e que, ao final, será assinado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes. 

10.6. Havendo interesse de algum licitante em interpor recursos, serão recolhidos os envelopes de habilitação de 

todos os participantes, até o julgamento dos recursos. 

10.7. O pregoeiro devolverá os envelopes de “documentos de habilitação”, inviolados, nos seguintes casos: 

10.7.1. Após a decisão dos recursos, os licitantes julgados desclassificados em todos os itens; 

10.7.2. Após a efetiva entrega pelo vencedor do objeto licitado; 

 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
11.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 
12 - DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO  
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12.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial do Município de Campo Azul e no site 
https://www.campoazul.mg.gov.br/ sendo esta de responsabilidade do Município.  
 
13 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
13.1 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços é de 05 (cinco) dias, contados da data da intimação, sob 
pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa.  
13.2 – Decorrido o prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços sem manifestação do adjudicatário, é facultado 
a Prefeitura Municipal de Campo Azul convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Caso a 
licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 13.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no 
item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 
13.3 - A existência de preços registrados não obriga o Município de Campo Azul a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de processo específico para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
13.4 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  
a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;  
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21;  
c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
13.5 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
13.6 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  
13.7 – As aquisições ou as contratações adicionais por ADESÃO, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.  
13.8 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
13.9 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas.  
13.10 – Do contrato (quando for o caso)  
13.10.1 - O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2111, substituir o contrato por outros instrumentos 
hábeis.  
13.10.2 – O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas. 
 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, 
obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
14.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do 
contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com 
o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos. 
14.1.2- Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem de 
compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 

https://www.campoazul.mg.gov.br/
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14.1.3. - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações exclusivas 
da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 
14.1.3.- O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações do Pregão e da proposta. 
14.1.3. - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo CONTRATANTE, 
caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo 
contratual inicialmente estabelecido. 
14.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega. 
14.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 
14.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a disponibilização, no 
local indicado pelo Município de Campo Azul, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, 
encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  
14.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas 
embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições necessárias estabelecidas 
neste instrumento. Exceto, quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for 
impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior. 
14.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
14.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as 
especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega 
correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado 
à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
14.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num 
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 
14.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
14.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
14.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
14.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
14.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
15 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
15.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 14.133/21.  
15.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas no Edital. 
15.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  
15.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os prazos 
para atendimentos; 
15.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  
15.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
15.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ – 01.612.551/0001-79 

 

End. Av.  João Antônio de Almeida, nº 518, Centro 
Campo Azul/MG – CEP: 39.338-000 

www.campoazul.mg.gov.br 
 

 

16 – DA FISCALIZAÇÃO 
16.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, 
por intermédio do Secretário Municipal de Administração que acompanhará a entrega do produto/prestação do 
serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação 
de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
16.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá as 
seguintes atribuições: 
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 
entendimento pelos licitantes; 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 
principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo 
com as especificações exigidas; 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre o(s) 
produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas neste 
instrumento; 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento do 
disposto neste instrumento; 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa 
discordar do CONTRATANTE; 
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de 
acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados 
necessários. 
 
18. DO PAGAMENTO  
18.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à 
CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e 
atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 
termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 
18.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela 
fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando 
cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
18.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos serviços 
prestados pela fiscalização do Município de Campo Azul e cumprimento pela empresa de todas as condições 
pactuadas. 
18.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Campo Azul, informando o número de sua conta 
corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 
18.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida 
à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Campo Azul.  
18.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  
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18.3 – O Município de Campo Azul, poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer 
fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o 
ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de 
Campo Azul.  
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA 
atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a 
prejudicar as atividades do Município de Campo Azul.  
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Campo Azul, quer proveniente da execução deste instrumento, 
quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações 
estabelecidas neste instrumento. 
18.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do 
Município de Campo Azul, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de 
variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, 
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das 
informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia 
defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Campo Azul-MG, na 
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias 
corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do 
serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 
19.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências 
ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
19.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, 
sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
19.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
19.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 
19.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
19.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
19.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
20 – DO - REAJUSTE (art. 92, V) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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20.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 04/02/2025. 
21.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
22.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
22.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
22.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
22.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.  
22.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
22.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
23 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento equivalente. 
23.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com a sua 
proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do 
serviço. 
23.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como 
solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
23.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta licitação, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
23.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo 
estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas 
23.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta 
licitação. 
23.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela Lei 
14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
23.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 
125. 
23.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos de 
habilitação apresentados na sessão. 
23.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição específica não 
ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o 
mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 
23.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa da 
Administração. 
23.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 
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23.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 
sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
23.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 
23.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação serão 
prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 
23.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência, em anexo o Estudo técnico preliminar (ETP); 
b) Anexo II - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
c) Anexo III- Minuta de Contrato 

23.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal Eletrônico 
http://www.licitardigital.com.br ou (endereço eletrônico do ente público https://www.campoazul.mg.gov.br.  
23.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o simples 
registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional 
de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 
observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 
23.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as disposições do 
primeiro. 
23.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de 
outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do 
processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
23.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de 
recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na 
Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 
23.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou 
anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas 
e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento 
de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização 
ou ressarcimento de qualquer natureza. 
23.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
23.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
 
 
Campo Azul-MG, 08 de julho de 2025.   
 
 
 

 
Arnaldo Alves Oliveira 

Prefeito Municipal 
  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
https://www.campoazul.mg.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ULTRASSOM E RAIO-X PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAMPO AZUL/MG 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR 

01 

Ultrassom Doppler Colorido para uso geral. 

Especificação Técnica Mínima: 

Sistema digital de alta resolução com no mínimo 4.000.000 de canais, capaz de 
realizar exames abdominais, ginecológicos, obstétricos, 4D obstétrico, de mama, 
pequenas partes, músculo esquelético, vasculares, cardiologia (adulta, pediátrica e 
Transesofágica) e outros, com as seguintes características técnicas mínimas  

Sistema transportável, montado sobre rodízios com sistema de freios; 

Possibilidade de visualização das imagens nos modos B, M, Doppler color, Doppler 
pulsado, Doppler contínuo, Doppler Tecidual, Power Doppler (angio), Power doppler 
direcional e HPRF. Os modos básicos de imagem B, M e Doppler pulsado devem 
permitir colorização, ou seja, alterar a escala de cinza para escalas coloridas. 

Monitor de LCD ou LED de alta resolução com no mínimo 21” (vinte e uma 
polegadas) com braço totalmente articulável, TECLADO ALFANUMÉRICO RETRÁTIL E 
RETRO ILUMINADO 

No mínimo 04 (quatro) portas ativas para conexão de 04 transdutores simultâneos, 
selecionáveis pelo painel, sem considerar o conector tipo caneta para Doppler cego 
(pedoff); 

Software de harmônica de tecido de pulso invertido compatível com todos os 
transdutores para proporcionar melhor resolução da imagem; 

Software de Composição Espacial de Imagens de feixes entrelaçados. 

Software para análise qualitativa e quantitativa da elasticidade dos tecidos via Strain 
– Elastografia 

Software para cálculo automático de medidas obstétricas (BPD/HC/FL/AC/OFD), 
gerando eficiência e acurácia, otimizando o tempo de realização dos exames.  

Software para avaliação automática da esteatose hepática, através da comparação 
da ecogenicidade do fígado com o córtex renal, em modo B 

Software para cálculo automático da Transluscência nucal 

Doppler contínuo e pacote completo do modo TDI, incluindo avaliação quantitativa 
do movimento e sincronização do miocárdio 

Software para avaliação da função cardíaca, Strain cardíaco por Speckle Tracking 
com geração de imagens paramétricas bullseye 

Módulo de ECG integrado para sincronização dos sinais vitais com as imagens 
cardíacas e vasculares com cabo; 

Faixa Dinâmica máxima de pelo menos 260dB 

Função de otimização automática de ganho para o modo bidimensional através de 
um botão; 

MENSAL 12  
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Ajuste automático do espectro Doppler (escala e linha de base) através de  botão; 

Imagem trapezoidal para transdutores lineares com ampliação de no mínimo 20%; 

Software de Imagem do tipo estendida ou panorâmica com extensão de pelo menos 
40cm e com possibilidade de realizar medidas nas imagens reconstruídas; 

Software para análise de fluxo sanguíneo em modo 3D em Doppler colorido e/ou 
Power Doppler. 

Taxa de atualização (frame rate) máxima com pelo menos 2400 fps (quadros/seg); 

Profundidade máxima (penetração de imagem) de pelo menos 40 cm; 

Capacidade ilimitada para programações de ajuste de imagens (presets) que 
permitam a otimização do aparelho para cada tipo de exame; 

Modos de imagem B simples, 4B, dual (B + B/C), M/B, M, B/D, D, B+Cor+Doppler em 
tempo real (modo triplex); 

Capacidade de magnificação da imagem, tanto em tempo real quanto com a 
imagem congelada; 

Função “cine loop” com capacidade para armazenamento de, pelo menos 20.000 
quadros ou 200 segundos; 

Painel de comando ergonômico, que permita ajustes de altura e rotação, que 
possua teclado alfanumérico físico e retrátil, no mínimo 08 faixas de TGC e sistema 
de manuseio do cursor por “trackball” ou similar; 

Tela digital “Touch Screen” integrada ao painel de comando, com no mínimo 10 
polegadas fullhd, programável e adaptável de forma a beneficiar o conforto do 
operador; 

Possibilidade de incorporação de bateria interna para uso do aparelho em modo de 
realização de exames com autonomia de pelo menos 50 minutos. 

Que permita as seguintes medidas: 

Modo B (distância, volume, área, circunferência, ângulo, estenose, função do VE); 

Modo M (tempo, distância, aceleração, frequência cardíaca, função do VE); 

Doppler (velocidade, tempo, aceleração, frequência cardíaca, Relação 
Sístole/Diástole, Índice de Resistência, Índice de Pulsatilidade com traçado 
automático, volume de fluxo); 

Cálculo automático da espessura média da íntima da artéria carótida; 

Pacote de medidas para cardiologia, vascular e obstetrícia; 

Possibilidade de programação de novas medidas e tabelas; 

O equipamento deve possuir: 

HD com capacidade não inferior a 500 GB. 

Impressora compatível. 

Nobreak 2kva senoidal online. 

Saídas de vídeo VGA, S-vídeo e HDMI, ethernet e saída de áudio e com no mínimo 5 
portas USB, sem uso de adaptadores.  

Possibilidade de comunicação em padrão Dicom 3.0 com os seguintes protocolos: 
Storage, Print, MWM (Modality Worklist Management),  

 

Transferência de imagem e relatórios diretamente para um PC através de rede de 
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dados física e wireless.  

Sistema para armazenamento de imagens estáticas (fotos) e imagens dinâmicas 
(clips) com recurso para exportar no mínimo em formatos BMP, JPG, TIFF, DCM, AVI;  

 Sistema de armazenamento de imagem em CD ou DVD, Pendrive (porta USB), 
dispositivo integrado para gravação de vídeo digital (DVR). 

Sistema de impressão de imagens (laudo) com possibilidade de ajuste de até 6 
imagens por página; 

Ter disponível no mercado, para upgrade futuro: 

 Software de visualização de contraste em tempo real para estudos de 
perfusão; 

 Software de Elastografia baseado em ondas de cisalhamento do tipo Shear 
Wave, disponível em vários modelos de transdutores e com apresentação 
em Velocidade (m/s: metros por segundo) ou KPa (“Kilo Pascal”); 

 Software para medida automatizada em exames das mamas, com 
ferramentas de relatórios e classificação BI-RADS; 

 Software para medida automatizada em exames da tireoide, com 
ferramentas de relatórios e classificação TI-RADS; 

 Software avançado para análise volumétrica (4D) com o uso do agente de 
contraste (“Hycosy”) para avaliação da permeabilidade tubária; 

 Software para imagem tridimensional em tempo real (4D) com transdutor 
volumétrico dedicado capaz de adquirir e exibir pelo menos 50 volumes 
por segundo, incluindo software para apresentação de imagens em cortes 
tomográficos; software para obtenção de imagens fetais realísticas 
(fetoscopia) com possibilidade de ajustes de iluminação; 

 Software Stress Echo COM RECURSO WALL MOTION 

 Software para análise cardíaca através da opacificação do ventrículo 
esquerdo com uso de agente de contraste.  

 Software para correlação de imagem espacial temporal para estudos 
avançados em cardiologia fetal, permitindo a captura e armazenamento 
do volume tridimensional do coração fetal em movimento.  

 Software para análise e avaliação do assoalho pélvico feminino; 
 

Transdutores mínimos, todos multifrequenciais banda larga- com variação +/- 1Mhz 

Transdutor convexo que atenda no mínimo a faixa de frequência de 1,0 a 6,0  

Transdutor linear que atenda no mínimo a faixa de frequência de 5,0 a ,0 MHz  

Transdutor endocavitário que atenda no mínimo a faixa de frequência de 4,0 a 12,0 
MHz  

Transdutor Setorial adulto com frequências mínimas de 2 a 5 MHz; 

 

02 

APARELHO DE EXAMES RADIOLÓGICO DIGITAL (RX Digital) 
 Requisitos mínimos – 
* Gerador de Raios X: microprocessador de alta frequência, Potência de pelo menos 
64 kW. Faixa de kV: 40 a 150kV com incrementos de 1 kV. Deve permitir a seleção 
de parâmetros diretamente do computador da estação de aquisição. Corrente 
variável na faixa mínima de 10 mA ou menor a 800 mA ou maior. Equipamento 
dotado de AEC e software para indicação de DAP; Tempo de exposição mínimo de 
1ms a 5s, conforme RDC 611. Com mAs variável na faixa de 1mAs ou menor a 800 
mAs ou maior, obrigatoriamente instalado debaixo da mesa. Cabos: Par de cabos de 
alta tensão. Deve ser fornecido quadro de força específico para o equipamento 
licitado. As características de funcionamento do gerador de RX devem estar 
disponíveis no comando de operação, permitindo a seleção dos parâmetros de 
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exposição da maneira mencionada acima.  
* Tubo de raios X: Com indicação em proposta; foco fino de 0.6mm e foco grosso de 
1,2 mm; Ânodo giratório mínimo 9.000 RPM; Capacidade calórica mínima do ânodo 
de 300 kHU.  
* Estativa porta tubo: com fixação do tipo chão; Coluna com deslocamento 
longitudinal a partir de 260 cm; Rotação do tubo sobre eixo horizontal de +/-90 
graus com travas em 0 graus, +/- 90 graus; Deslocamento vertical mínimo de 140cm. 
Colimador com diafragma luminoso e colimação manual; Sistema de freios 
eletromagnéticos.  
* Mesa bucky: com grade antidifusora de pelo menos 40lp/cm, foco de no mínimo 
100 cm, 8:1 ou 10:1; Tampo flutuante com dimensões mínimas de 220 x 80 cm, com 
curso total de deslocamento longitudinal mínimo de 60 cm e curso total de 
deslocamento lateral de 24 cm aproximadamente; Sistema de freios 
eletromagnéticos para tampo da mesa e bucky. Capacidade de peso suportado pela 
mesa de no mínimo 300kg.  
* Bucky mural: deslocamento vertical referenciado no centro da grade entre 60 cm 
(ou menor) e 170 cm (ou maior) a partir do chão, aproximadamente, dotado de 
sistema de freio eletromagnético. Mural com grade antidifusora de pelo menos 
40lp/cm, distância focal entre 100 cm e 180 cm; com cruz de localização/ 
centralização impressa no tampo do bucky. Design ergonômico com apoio para o 
queixo e acessório (alça) de suporte para os braços, facilitando a realização de 
exames em pacientes idosos e/ou com baixa mobilidade.  
* Detector: 01 (uma) unidade de detector sem fio, com cintilador de iodeto de césio 
(CsI) e dimensões de no mínimo 35 x 43 cm; peso máximo: 2,7 kg (com fonte de 
energia); tamanho do pixel de no máximo 125 μm (mícrons) ou menor; 
profundidade da imagem de 16 bits; capacidade de suportar 380 kg distribuídos 
sobre a superfície do detector; ser resistente a impactos e quedas; proteção 
certificada IP56 (ou superior); detector com fonte de energia (bateria, capacitor ou 
tecnologia similar), com capacidade mínima de 3 horas de exame ou 100 imagens 
por carga; acabamento em fibra de carbono; realizar conexão com estação de 
comando por wi-fi; para detectores com bateria externa, deverá acompanhar, além 
da bateria integrante, 03 (três) unidades de bateria extra por detector e 01 (um) 
carregador da fonte de energia (bateria, capacitor ou similar) do detector deve ser 
parte integrante do conjunto. Independente da fonte de energia utilizada, deverá 
ser apresentada vida útil de pelo menos 3 anos para cada fonte de energia.  
* Estação de Aquisição: Monitor LCD de no mínimo 21 polegadas e sensível ao 
toque; Configuração mínima: processador Core i5 (ou similar), 500GB de 
armazenamento SSD e 8GB de memória RAM ou superior; Inserção de dados do 
paciente de forma manual ou utilizando protocolo DICOM Worklist; Permitir a 
gravação de imagens em CD/DVD; Ferramentas de processamento das imagens 
adquiridas com seguintes recursos: Configuração dos protocolos de aquisição e 
processamento manual ou automático por diferentes regiões anatômicas; Ajuste de 
contraste e brilho independentemente; Rotação e inversão; Recorte da imagem; 
Inserção de textos pelo usuário; Magnificação da imagem para visualização; 
Impressão de no mínimo 4 imagens por película; Pacote de conectividade DICOM 
3.0: Storage; Print; Modality Worklist. Nobreak compatível com o sistema digital.  
* Acompanha Sistema laser de impressão de filmes radiológicos a seco para uso em 
radiologia geral e demais modalidades médicas. Carregamento dos filmes a luz do 
dia em magazine com capacidade entre 100 a 125 filmes; 02 (duas) gavetas com 
capacidade de impressão de mínimo dois tamanhos simultâneos. Resolução mínima 
de 50 mícrons. Capacidade de impressão mínima de 70 filmes por hora no tamanho 
35x43cm, capacidade de memória mínima de 1 GB. Resolução de impressão de no 
mínimo 500 dpi; Resolução output de contraste de no mínimo 14 bits; Controle 
automático da densidade do filme; Conexão por meio do protocolo DICOM 3.0 com 
ou sem a necessidade de acessórios externos (print server) para conversão do sinal 
ao padrão Dicom 3.0; Alimentação elétrica 110 V/60 Hz ou 220 V/60 Hz; Nobreak 
compatível com o sistema.  
* Observação: As especificações técnicas são as mínimas necessárias, equipamentos 
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com capacidades superiores também serão aceitos. Caso haja a necessidade de 
autotransformador de Tensão de 220 Volts /380 Volts para o equipamento de RX, o 
mesmo deverá ser fornecido pela empresa vencedora. Todas as características 
técnicas relacionadas ao equipamento estão de acordo com a Resolução RDC Nº 
611, de 9/3/2022, e Instrução Normativa Nº 90 , de 27/05/2021. Equipamento 
digital com registro único na ANVISA. O detector e equipamento de raios X devem 
ser do mesmo fabricante. Ter assistência técnica comprovada em território nacional. 
Certificação ANATEL para o detector.  
* Garantia mínima: 12 (doze) meses integral; mão de obra, parte e peças, incluindo 
o tubo de RX 

DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Saúde de Campo Azul – Fundo Municipal de Saúde – FMS 

1. Justificativa 

1.1. O serviço de diagnóstico por imagem é essencial para prestação de serviço na saúde pública, fazendo parte do 

cotidiano de exames de rotina e complexos, sendo responsáveis por diagnósticos precisos e determinantes para o 

diagnóstico e o acompanhamento de enfermidades, promovendo uma eficácia indispensável no tratamento dos 

pacientes atendidos, haja vista a necessidade constante de atendimento à população enferma na rede pública 

municipal, lançando mão da melhor técnica e da eficiência e eficácia no atendimento. 

1.2. O uso de equipamentos de imagens como Ultrassonografia e Raios-X, são meios para resolução aos casos 

clínicos da melhor forma, devolvendo a vida plena aos pacientes que só tem ao SUS para recorrer. Muitas 

doenças têm suspeita clínica que somente através dos exames de imagem podem ser constatadas. 

1.3. É importante levar em consideração que a obsolescência dos equipamentos face aos avanços tecnológicos, 

deixam o atendimento ao público à margem das novidades tecnológicas, uma vez que a administração pública não 

detém orçamento hábil e suficiente para renovar seu estoque de maquinário constantemente, visto que tal 

renovação é árdua. 

1.4. A depreciação de mercado de tais equipamentos em face dos novos avanços e da rentabilidade inexistente 

dessas máquinas, uma vez que não há comércio de usados, restando assim ao equipamento o rótulo de 

inservível assim que deixa a fábrica, uma vez que quando deixa de realizar o seu serviço, ao equipamento se 

imputa o valor de ultrapassado ou danificado. 

1.5. Os altos custos de manutenção, devido às peças e insumos exclusivos dos fabricantes, que nem sempre as 

têm, ou as têm em prazo hábil, fazendo por rotina a espera de manutenção de maquinário que fica muitas e muitas 

vezes parados ou subutilizados por meses até que se consiga a devida reposição. Este problema se apresenta 

como uma dificuldade de mercado e não de administração, pois ainda que a administração ágil detecte o 

problema, o mercado não consegue atender a demanda em prazo hábil ainda que obrigada por contrato, pois tal 

atendimento depende da disponibilidade de mercado. 

1.6. Além do valor da manutenção que em casos no período de um ano chega a superar o valor de compra do 

próprio equipamento. 

1.7. Sob tais considerações, se mostra vantajosa a locação em relação à eventual aquisição de equipamentos, 

tendo em vista que próprio valor de aquisição muitas vezes não denota um bom custo benefício, pois se trata de 

marcas e patentes e não necessariamente reflete o custo do equipamento. 
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1.8. Em análise das especificações técnicas dos equipamentos, chega-se à conclusão que é mais viável técnica e 

economicamente para a administração pública municipal a locação de equipamento de ultrassonografia e raios-x. 

1.9. A locação do equipamento faz-se necessária para melhor atender as necessidades dos pacientes do Sistema 

Único de Saúde – SUS que são atendidos na rede pública municipal de saúde, o qual não pode em nenhuma 

hipótese sofrer descontinuidade no atendimento, que é indispensável e necessário para a Secretaria Municipal de 

Saúde, elevando a segurança e trazendo maior comodidade aos pacientes. 

1.10. Com relação a estimativa de quantitativo, foram levantadas as quantidades de exames realizados e a 

quantidade de exames solicitados e que ainda aguardam vagas para serem realizados (demanda reprimida) nos 

últimos 12 (doze) meses e concluiu-se que apenas 01 (um) equipamento de ultrassonografia e 01 (um) 

equipamento de raios-x é suficientes para atender a demanda.  

1.11. Com a finalidade de prospectar sobre a necessidade de outros órgãos da Administração Pública em 

contratar objeto análogo, é interessante e viável para o Município de Campo Azul que se proceda a publicação de 

Edital de Intenção de Registro de Preços, com o propósito de adequar o quantitativo a ser contratado, visando 

também a atender outros órgãos, conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 86), que dispõe: 

“ Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 

licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção 

de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo 

de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e 

determinar a estimativa total de quantidades da contratação.” 

1.12. A publicação do edital da Intenção de Registro de Preços propiciará o aumento do quantitativo da demanda, 

que implicará provável melhora nos valores da contratação, vez que despertará o interesse de um número maior 

de concorrentes, diminuindo o preço com a competição no certame.  

2. Fundamentação legal e da modalidade de licitação 

2.1. Considerando que o administrador público, ao gerir a máquina estatal na busca da satisfação do interesse 
coletivo, se submete a um Regime Jurídico-administrativo marcado pela existência de prerrogativas e sujeições e 
dotado de princípios que disciplinam a atuação dos gestores da coisa pública, onde alguns destes princípios estão 
expressos exemplificativamente na Constituição Federal - artigo 37, caput, quais sejam, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, constituindo o que a doutrina denomina de princípios 
basilares da Administração Pública. 

2.2. Ainda sobre a atuação da Administração Pública, a Constituição Federal - artigo 37, XXI - estabeleceu a 
licitação como regra para a realização de obras, serviços, compras e alienações. Desta forma, no intuito de 
atribuir às contratações públicas maior transparência e efetividade, a Lei Federal nº 14.133/2021 veio estabelecer 
normas gerais sobre o procedimento licitatório, às quais o administrador público se encontra adstrito. 

2.3. O princípio da publicidade se insere nesse meio como mais um instrumento na busca da probidade 
administrativa e contribui para o alcance dos objetivos da administração pública, uma vez que a ampla divulgação 
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do certame possibilita o acesso indistinto de todos os interessados à licitação e, em consequência, contribui para 
ampliar o universo de propostas. Este princípio assume elevado grau de importância, uma vez que, além de 
princípio geral de Direito Administrativo, também constitui condição de eficácia da própria licitação. Verifica-se, 
pois, que o princípio da publicidade enseja a realização do controle dos atos administrativos pelo povo e contribui 
para efetivação dos demais princípios, tais como moralidade e impessoalidade. 

2.4. Da análise da Lei de Licitações, resta configurado que, no que pese o princípio da publicidade não se 
restringir à publicação do aviso da licitação, diante da essencialidade da divulgação da ocorrência do certame 
para a legitimação dos procedimentos adotados na contratação pública, a disciplina do artigo 21 da Lei Federal nº 
14.133/2021 se reveste de importância ímpar para a efetividade dos princípios que regem a Administração 
Pública. Ademais, reforçando a essencialidade da transparência dos atos administrativos para o alcance de uma 
Administração proba e eficiente.  

2.5. A licitação a ser realizada para a aquisição dos objetos deste Termo de Referência será processada na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, UTILIZANDO O SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

2.6. A opção pela modalidade de Pregão Presencial é diante da conveniência e oportunidade administrativa. A 
uma porque a Lei Federal nº 14.133/2021 não impõe ao Município de Campo Azul, com população inferior a 20 
mil habitantes, a obrigatoriedade de adoção desta modalidade antes do ano de 2027 (art. 176, II). A duas porque 
as iniciativas de adoção da modalidade de pregão eletrônico não surtiu efeitos práticos satisfatórios. Se constatou 
que embora tenha havido o interesse de muitos concorrentes, muitos participaram sem o efeito propósito de 
firmar contratos com a administração municipal, alguns sequer se dignaram a assinar documentos contratuais, 
implicando em entraves administrativos e perda de tempo e procedimento para a administração. A três porque, ao 
se adotar a modalidade presencial, a administração municipal tem assegurado que os licitantes que 
comparecerem à sessão pública, terão o efetivo propósito de contratar com a administração municipal, disputando 
com o escopo êxito na disputa, o que é extremamente benéfico para o erário. Sob tais premissas e decorrente 
dos percalços e entraves anteriores em procedimentos eletrônicos, a administração municipal editou decreto, que 
estabeleceu a prevalência da modalidade presencial para procedimentos licitatórios de pregão, com a delimitação 
territorial a partir da sede do Município de Campo Azul. No caso da presente contratação, a restrição geográfica é 
de caráter ilimitado, ou seja, permite a participação de estabelecidas acima de 200 km da sede deste Município, 
ou seja, assegura a participação de todo e qualquer licitante com o efetivo propósito de contratar com a 
Administração, não havendo nenhuma restrição no fato de comparecer à sessão presencial.  
 
2.7. A escolha da modalidade de Pregão Presencial para a realização deste processo licitatório justifica-se também 
pela maior rapidez em sua execução e pela possibilidade de se obter preços mais vantajosos pela Administração, 
pela possibilidade que têm os licitantes de reduzir preços durante o próprio processo de escolha. 

2.8. Sendo assim tal modalidade se apresenta como a mais econômica dentre  as demais modalidades. O Pregão 
Presencial apresenta peculiaridades para sua efetiva realização. Haja vista que, o Pregão na forma Presencial,  
como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á em sessão pública gravada em sua íntegra, 
possibilitando o Pregoeiro a atuar de forma a concitar os licitantes a apresentares lances em busca de melhor 
proposta, até mesmo quando existe um único licitante presente, com a negociação direta com aquele agente 
público. 

2.9. O uso Sistema Registro de Preços utilizado para a presente aquisição está fundamentado na Lei Federal nº 
14.133/2021, considerando a impossibilidade de definir previamente a quantidade exata de materiais necessários 
para utilização nos fins já mencionados, e ainda, não obriga a administração municipal a contratar a integralidade dos 
objetos contratados, e ainda, com a prerrogativa de efetuar as contratações de forma parcelada e eventual. 

2.10. Realizar-se-á a futura licitação, valendo-se do Sistema de Registro de Preços em virtude do exato 
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enquadramento das necessidades nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber: contratação 
frequente, quantitativo que não se pode definir previamente, e necessidade de requesições constantes e 
parceladas. 

2.11. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições 

2.12. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina a Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.13. Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, em especial pela 
Lei Federal nº 10.520/2002, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 
155/2016, Decreto Federal nº 8.538/2015 e, subsidiariamente a Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. Classificação dos serviços comuns 

3.1. Os serviços a serem prestados (locação com manutenção) enquadram-se na classificação de serviços comuns, 
nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 3.555/2000. 

4. Objetos da contratação 

4.1. Este Termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
empresa especializada em locação de equipamento de Ultrassom e Raios-X para uso na Unidade de Saúde 
CARMOSINA PEREIRA DA SILVA do Município de Campo Azul/MG. 

5. Do órgão gerenciador e dos órgãos participantes 

5.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização do certame será o 
Fundo Municipal de Saúde – Secretaria Municipal de Saúde de Campo Azul. 

6. Das especificações dos objetos e quantitativos estimados 

6.1.As quantidades constantes deste Termo de Referência são estimativas, não obrigando a execução em sua 
totalidade. 

6.2. As especificações técnicas pormenorizadas dos equipamentos estão descritas nos Anexos I e II deste Termo 
de Referência. 

6.3. O período de locação é estimativo, podendo ocorrer variação, tanto diminuindo ou aumentando o quantitativo, 
a depender da demanda dos pacientes usuários dos serviços de Atenção Primária, o valor total compreende a um 
período locativo de 12 (doze) meses, servindo unicamente para previsão orçamentária da contratação, não gerando 
obrigação de o Município de Campo Azul contratar este quantitativo. 

6.4. A estimativa do valor da contratação é o seguinte: 

Item  Descrição  Unidade Quantidade Valor unit. 
(R$) 

Valor total (R$) 

01 Ultrassom digital 
descrição Anexo I 

 mês        12   
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02 Raios-X descrição 
Anexo II 

 mês        12   

O Valor total estimado para a contratação é R$ R$ 516.994,00 (quinhentos e dezesseis mil novecentos e 

noventa e quatro reais).  

7. Manutenção e assistência técnica 

7.1. A instalação, manutenção e assistência técnica do equipamento locado são de inteira responsabilidade da 
Executante/Detentora, devendo realizá-la nos prazos estabelecidos no item 9 deste Termo de Referência. 

7.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva constarão mão-de-obra referente à execução de reparos, 
conservação e recuperação de equipamentos. Manutenção é o conjunto de atividades realizadas com a finalidade 
de conservar ou recolocar o equipamento em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções 
periódicas e corretivas, conforme descrito abaixo: 

a. A manutenção preventiva é a revisão regular a cada período de tempo (não excedendo 04 meses) com o intuito 
de proporcionar as melhores condições de desempenho do equipamento no tocante ao seu funcionamento, 
rendimento e segurança, compreendendo a substituição de componentes com vida útil predeterminada e a 
verificação de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações 
existentes no manual de cada fabricante. 

b. A manutenção corretiva é a atividade que visa tornar operacional o equipamento ocasionalmente desativado ou 
com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso, quebra de componentes ou 
falha no processo fabril. 

c. Se houver a necessidade de atendimento técnico no local onde se encontra o equipamento, quando da 
solicitação de atendimento no local (chamado técnico), a empresa Executora/Detentora terá que realizar o 
atendimento em no máximo 03 (três) dias úteis. Se necessário for a realização do atendimento em prazos 
diferentes, somente será concedido após análise dos motivos apresentados pela Executora, podendo ou não ser 
aprovado. 

d. Os materiais/insumos (peças de reposição) deverão ser novos e originais de fábrica do equipamento, não sendo 
aceito os que não apresentarem tal característica. 

8. Prazo, condições de recebimento e forma de execução dos serviços 

 

8.1. A execução do objeto será solicitada e deverá ser iniciada no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços/Nota de Empenho, podendo este prazo, ser prorrogado, 
desde que analisadas e aceitas as razões do pedido de prorrogação pelo Órgão Solicitante, acompanhado da nota 
fiscal emitida referente ao serviço requisitado e a ser executado, devendo esta ser conferida e atestada por servidor 
competente. 

8.2. Os equipamentos deverão ser entregues na(s) unidade(s) de Saúde indicadas pela Secretaria de Saúde de Campo Azul, 
mediante emissão de Ordem de Serviço. 

8.3. O Órgão Gerenciador emitirá a Ordem de Serviços e a Nota de Empenho e a Detentora/Executante deverá 
entregar, instalar, realizar testes necessários, treinar e liberar o equipamento para os usuários e promover suporte 
e manutenção. 
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8.4. O objeto será solicitado de forma parcelada conforme a necessidade do Órgão Solicitante, mediante a emissão 
de Ordem de Serviços e da Nota de Empenho devidamente assinada. 

8.5. Os estimativos relacionados no Termo de Referência não geram qualquer tipo de obrigação ao Órgão 
Solicitante, podendo o Município locar os equipamentos de acordo com suas necessidades, obedecendo à 
legislação pertinente. 

8.6. O equipamento a ser locado/instalado deverá estar devidamente revisado e em excelentes condições de uso e 
conservação, o qual, após solicitado, terá o prazo de entrega, instalação e treinamento dos usuários de 05 (cinco) 
dias úteis após a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, não sendo permitida a sua prorrogação. 

8.7. Para o bom andamento dos serviços, objeto desta licitação, a Executante/Detentora deverá manter durante a 
vigência do contrato, equipamentos suficientes para atender a demanda do Município, bem como técnicos 
devidamente treinados pela fábrica que possa orientar e atender as solicitações no prazo estipulado. 

8.8. Se houver necessidade da retirada do equipamento locado, seja para manutenção ou outro motivo, a 
Executante/Detentora deverá providenciar imediatamente a substituição por outro aparelho idêntico ou similar que 
atenda as especificações deste Termo de Referência. 

8.9. Os serviços deverão ser executados rigorosamente com as características e especificações constantes no 
Termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da Detentora/Executante 
todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, 
encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto 
licitado. 

8.10. O Órgão Solicitante rejeitará os serviços executados em desacordo com o Termo de Referência/ARP, mesmo 
após o recebimento; caso seja constatado que os mesmos estejam em desacordo com o especificado ou 
incompleto. O responsável pelo órgão notificará, conforme o caso, a Detentora/Executante para que a mesma 
providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

8.11. A Detentora/Executante deverá prestar os serviços no local determinado pelo Órgão Solicitante, no qual os 
preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte/entrega, garantias e quaisquer outras despesas para 
execução do mesmo. 

8.12. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 sendo: 

8.12.1. Provisoriamente : no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com o 
solicitado na licitação. A entrega deverá estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal. Realizada a conferência 
inicial pelo responsável e se identificada conformidade das especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é 
assinado; 
 
8.12.2. Definitivamente, imediatamente, após a verificação do objeto da conformidade com as condições e 
especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na ARP, na Proposta e na Nota Fiscal, se dará em 
até 03 (três) dias úteis após o recebimento provisório realizada pelo servidor competente designado pelo Órgão 
Solicitante e atesto da nota fiscal. 

8.13. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Órgão Solicitante poderá: 

 

8.14. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do serviço prestado, rejeitá-lo, determinando que este seja 
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refeito, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.15. Na hipótese em que este for refeito, a Detentora/Executante deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Órgão Solicitante de imediato, contados da notificação por escrito, mantido o preço registrado. 

8.16. O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da 
Detentora de executar os serviços de acordo com as condições e especificações contidas no Edital, no Termo de 
Referência, na Proposta e na ARP; nem invalida qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer em virtude de 
posterior constatação do objeto defeituosos ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação a 
expensas da Contratada. 

8.17. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada sem ônus ao Órgão Solicitante. 

8.18. A locação do equipamento será remunerada na forma mensal, ou seja, a fornecedora disponibilizará o 
equipamento, realizará toda a manutenção necessária, incluindo peças de reposição e insumos, e somente serão 
pagos os valores mensais. Custos adicionais aos apresentados na proposta não serão aceitos e nem pagos pelo 
Município de Campo Azul/MG. 

8.19. O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, imediatamente, o serviço/equipamento que 
vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

8.20. O(s) serviços estarão sujeitas à verificação, pela unidade requisitante, da compatibilidade com as 
especificações deste Termo de Referência, no que se refere à quantidade e qualidade. 

8.21. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços/equipamento obrigando-
se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 

9. Entrega do objeto e servidor responsável pelo recebimento 
 
9.1. O objeto solicitado deverá ser realizado e entregue no endereço, dia e horário especificados, com o 
acompanhamento do respectivo servidor a seguir indicado, o qual fica responsável pelo recebimento e fiscalização 
do objeto entregue, bem como pelo atesto às respectivas notas fiscais, devendo ser obedecidas à forma, 
especificações e condições estipuladas neste Termo. 

9.2. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade dos equipamentos e especificação dos materiais 
utilizados e em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do Documento Fiscal e atestará o 
recebimento em seu verso. 

9.3. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com 
as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a 
substituição/reparo do mesmo. 

9.4. O acompanhamento e recebimento e atesto das notas, serão efetuadas pelo servidor designado, de acordo 
com as condições constantes na ARP, observando-se no que couber ao fiscal, às obrigações elencadas no Termo 
de Referência atribuídas ao Órgão Solicitante, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. Os equipamentos deverão ser entregues na Unidade de Saúde do Município de Campo Azul/MG. 

10. Pagamento 
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10.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da Contratada em até 30 (trinta) 
dias após a execução do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor 
responsável, desde que não haja fator impeditivo imputável à executante. 

10.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser o 
mesmo cadastro habilitado na licitação. 

10.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto executado, sem rasuras, 
fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 
respectiva Agência. 

10.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de empenho, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento e execução do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

10.5 A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 
deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de serviço emitida pelo respectivo Órgão 
Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 
autorizado para tal. 
 

10.6. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT. 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada 
com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

11. Prazo de validade da Ata de Registro de Preços 
 
11.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da publicação de 
seu extrato, podendo ser prorrogada, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial da União, e no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Minas Gerais, e a sua íntegra, após assinada e homologada, será disponibilizada no site 
oficial da Prefeitura Municipal de Campo Azul durante sua vigência. 

12. Da formalização do Sistema de Registro de Preços, contrato ou da Nota Empenho  

12.1. Após a assinatura da ARP tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a contratação com os 
executantes registrados será formalizada pelo Órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesas, autorização de execução ou outro instrumento hábil, conforme Lei Federal nº 
14.133/2021. 

12.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) do registro de Preços deverá(ão) ser assinado(s) no prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

12.3. O(s) contrato(s) a ser firmado(s) em decorrência da ARP oriunda desta licitação poderá(ão) ser rescindido(s) a 
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qualquer tempo independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nas disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021 

13. Fiscalização e acompanhamento da ARP  
 
13.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da ARP serão efetuados pela servidora Sr. Camila Soares 
dos Santos,  lotada junto a Secretaria de Saúde, observando-se no que couber as obrigações elencadas neste 
Termo, e as disposições  da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2. A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a execução da ARP, não poderá ser invocada para 
eximir a Contratada das responsabilidades na entrega dos equipamentos em bom estado e em uso adequado. 

13.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada sem ônus para o Município de Campo Azul. 

13.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 
praticados pelo Órgão Gerenciador. 

13.5. A Fiscalização exercida por interesse do Órgão Gerenciador não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, durante a vigência da ARP, por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade 
do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.6. A comunicação entre a Fiscalização e a Detentora/Contratada será realizada através de correspondência 
oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

14. Obrigações das partes 

14.1. Além das obrigações genéricas estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações específicas 
das partes decorrentes da presente contratação: 

14.2. São obrigações da Contratada: 
 
14.2.1. Executar o objeto na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados, bem como, na proposta 
apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sem nenhum custo 
oneroso para o Órgão solicitante em relação à execução do objeto; 

14.2.2. Responsabilizar-se com as despesas concernentes à execução do objeto compreendendo transporte 
(fretes), entrega, descarregamento, tributos, impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
outros encargos que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

14.2.3. Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu transporte (quando o caso); 

14.2.4. Assegurar a entrega do objeto licitado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a solicitação; 
14.2.5. Substituir/trocar, reparar/corrigir, imediatamente, às suas expensas o objeto caso venha a ser recusado no 

ato de recebimento, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação ou execução do 

objeto, que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e 

armazenamento, ou não esteja em conformidade com as especificações e/ou na nota de empenho; 

14.2.5. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto; 
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14.2.6. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente 
causado ao Órgão Solicitante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos; 

14.2.7. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da ARP, qualquer anormalidade verificada, problema ou a impossibilidade de 
execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias; 

14.2.8. Comunicar ao Órgão Solicitante da modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 
se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante na ARP; 

14.2.9. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de entrega 
de materiais que fizerem parte da prestação do(s) serviço(s), não cabendo, portanto, a alegação de atraso do 
serviço devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 

14.2.10. Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, comprovando e justificando seu 
pedido; 

14.2.11. Optar pela aceitação ou não do serviço decorrente de processo de Adesão à Ata de Registro de Preços, a 
ser firmada, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o 
Órgão Gerenciador, observadas as condições nela estabelecidas. 

14.3. São obrigações da Secretaria de Saúde de Campo Azul: 
 
14.3.1. Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços; 

 

14.3.2. Solicitar o reparo de eventuais serviços que não estejam de acordo com a solicitação de serviço. 

 

14.3.3. Sustar o recebimento do objeto se o mesmo não estiver de acordo com a especificação apresentada e 
aceita e solicitar a substituição do mesmo se, no período de validade, a contar do recebimento definitivo, apresentar 
defeitos sistemáticos de fabricação ou origem, devidamente comprovados. 

14.3.4. Providenciar a assinatura desta ARP e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades 
participantes; 

14.3.5. Gerenciar a ata de registro de preços, acompanhando e fiscalizando sua execução; 

 
14.3.6. Notificar, formal e tempestivamente a Prestadora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento desta ARP; 

14.3.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

 

14.3.8. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 

14.3.9. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta ARP; 
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14.3.10. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 

 

14.3..11. Notificar à Prestadora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para 
formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida em que for necessário; 

14.3.12. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os 
registrados nesta ARP, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o objeto, realizando 
periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade da ARP; 

14.3.13. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

14.3.14. Proceder à revogação desta ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa, na hipótese de não haver êxito nas negociações, ou na hipótese de conveniência administrativa. 

14.3.15. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

14.3.16. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório; 

14.3.17. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações; 

14.3.18. Notificar a Prestadora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

14.3.19. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Prestadora/Detentora da ARP desde que 
não haja impedimento legal para o ato; 

14.3.20. Autorizar ou não a adesão de órgãos não participantes nesta ARP e consequentemente a 
aquisição/execução ou contratação observado o prazo de vigência da ata; 
 
14.3.21. Consultar a(s) detentora(s) da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse 
em prestar o serviço a órgão(s) não participante(s) que externem a intenção de utilizar a presente ARP; 

14.3.22. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a Contratada não puder cumprir o 
compromisso assumido, o Órgão Gerenciador poderá: 

14.3.22.1. Liberar a Contratada do compromisso assumido, mediante comunicação antes da solicitação dos 
serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovação apresentados 
pelo Contratado não puder cumprir o compromisso; 

14.3.22.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

14.4. São obrigações de outros órgãos participantes: 
 
14.4.1. Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
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cumprimento de suas disposições; 

14.4.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Prestadora/Detentora desde que não haja 
impedimento legal para o fato; 

14.4.3. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 

14.4.4. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado; 

 

14.4.5. Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 

 

14.4.6. Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Prestadora, referentes às 
suas aquisições; 

14.4.7. Notificar, formal e tempestivamente a Prestadora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da ARP; 

14.4.8. Notificar a Prestadora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

14.4.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 

14.5. São obrigações dos órgãos não participantes: 
 
14.5.1. Consultar o Órgão Gerenciador da ARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços; 
 
14.5.2. Identificar/elencar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não excedendo a cem por 
cento dos quantitativos totais dos itens registrados na ARP para o(s) órgão(s); 

14.5.3. Efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, após a autorização do Órgão Gerenciador, dentro do 
prazo de vigência da ata; 

14.5.4. Responsabilizar-se por atos relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

14.5.5. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

14.5.6. Notificar, formal e tempestivamente a Prestadora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da ARP, e sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

14.5.7. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 

14.5.8. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 
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14.5.9. Informar a Prestadora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para 
formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário; 
 

14.5.10. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Prestadora/Detentora da ARP desde que 
não haja impedimento legal para o ato. 

15. Utilização da Ata de Registro de Preços por outros órgãos não participantes 

15.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço a ser firmada qualquer Órgão ou entidade da Administração 
no âmbito municipal que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da ARP 
e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s)/prestadora(s), desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº Federal nº 14.133/2021, nas 
normas municipais e demais normas pertinentes em vigor com as respectivas atualizações. 

15.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ARP para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 

15.3. Poderá(ão) a(s) empresa(s) beneficiária(s)/prestadora(s) da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes. 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o 

Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

15.4. As aquisições ou contratações adicionais a serem realizadas pelo(s) Órgão(s) não participante(s), não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens constantes da tabela do Item 
6 deste Termo de Referência e dos registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes. 

15.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 

15.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo(s) prestador(es) das 
obrigações assumidas na ARP e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes dom descumprimento de cláusulas da ARP, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

17. Dotação orçamentária e recursos financeiros 

17.1. As despesas das contratações decorrentes deste procedimento serão lastreadas pelas dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente da Secretaria de Saúde de Campo Azul e Fundo Municipal de 
Saúde de Campo Azul; quanto aos órgãos participantes e não participantes, as dotações deverão ser consignadas 
nos instrumentos pertinentes. 

18. Sanções Administrativas 
18.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 
e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 
constantes no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme disposto: 
18.1.1. Advertência : A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre 
o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada 
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poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a. Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b. Cotação errônea parcial ou total da proposta, quando não justificada; 
c. Por atraso injustificado na execução da ARP, inferior a 30 (trinta) dias, que não importem em prejuízo financeiro 
à Administração; 

d. Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 
18.1.2. Multas: As multas a que aludem este inciso não impedem que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a. Por inexecução diária de atraso injustificado na execução da ARP, por prazo não superior a 30 (trinta) dias, a 
partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de 
atraso sobre o valor total ARP/Contratado; 

b. Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do ARP, por prazo superior a 30 (trinta) dias: 15% 
(quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à possibilidade de rescisão unilateral; 

c. Por inexecução total injustificada da ARP: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da obrigação assumida; 

d. Recusa do adjudicatário em receber a ARP, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação: 15% 
(quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e. Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e 
não aceito pelo Pregoeiro no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta. 

18.1.3. Impedimento de licitar e contratar : A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar será 
aplicada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 156, III). Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a. Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei nº 10.520/02, 
a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza e a gravidade da falta 
cometida. 

18.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a administração pública será aplicada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 
156, IV). Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a. Após convocado, não celebrar a ARP dentro do prazo de validade da sua proposta; 
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c. Cometer fraude fiscal; 
d. Não mantiver a proposta; 
e. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
f. Falhar ou fraudar na execução da ARP; 
g. Fizer declaração falsa; 
h. Comportar-se de modo inidôneo. 

18.1.5. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, 

considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade.  
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18.2. As multas previstas no item 18.1.2. serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 
judicialmente, se for o caso. 

18.3. As sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.4 devem ser precedidas de regular procedimento, 
facultada defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem da legislação vigente. 

18.4. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso do prazo 
estabelecido para a defesa prévia. A notificação poderá ocorrer pessoalmente, por meio de correspondência com 
aviso de recebimento (AR), e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante faltoso, será 
devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na notificação será indicada a 
conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e 
o local de entrega das razões de defesa. 

18.5. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 
defesa e ao contraditório. 

18.6. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 17.1 são da competência do Órgão Gerenciador/Órgão 
Participantes/Órgãos Não participante, conforme o caso. 

18.7. A sanção prevista no item V do item 17.1 é da competência de autoridade superior competente da 
Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 
justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

18.8. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, cópia dos autos do procedimento será 
encaminhada ao Ministério Público competente para conhecimento e exercício das atribuições de titular de ação 
penal pública. 

19. Revisão e cancelamento do Sistema de Registro de Preços 
19.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
19.2. Cabe ao Órgão Gerenciador promover às negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, bem como observadas as 
disposições contidas nos art. 18 e 19 do Decreto nº 7.892/2013. 

19.3. A(s) Detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá(ão) solicitar o 
reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, desde que acompanhado de 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços do fabricante, notas fiscais de 
aquisição de produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos pertinentes que tenham o mesmo 
efeito. 

19.4. O reequilíbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

19.5. Independentemente do que trata o item 18.3 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento dos preços 
praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar a Detentora para 
adequar o preço, sendo que o novo preço a ser fixado será validado mediante ato firmado entre as partes a partir 
da publicação do referido ato. 
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19.6. Para fins de que trata este item, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de média 
aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, preferencialmente desta cidade; 
ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão competente. 

19.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

19.8. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento 
licitatório. 

19.9. Deverão ser observadas ainda, as disposições contidas nos art. 18 e 19 do Decreto nº 7.892/2013. 

19.10. O registro do Contratado será cancelado quando: 
a. O Contratado registrado descumprir as condições da ARP; 
b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
19.11. O cancelamento de registros de preços nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

19.12. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamente comprovados e justificados nas seguintes 
hipóteses: 

a. Por razão de interesse público; ou 
b. A pedido do Contratado registrado. 
19.13. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita por e-mail, por 
ofício ou ato administrativo do órgão competente, Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos 
autos que deram origem ao Registro de Preços; 

19.14. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por 
publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
publicação. 

20. Disposições Finais 
20.1. O Órgão Solicitante não está obrigado a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante 
na Ata de Registro de Preços a ser firmada, vez que as quantidades contidas no Termo de Referência são 
estimativas de consumo, podendo a Administração promover a solicitação de acordo com suas necessidades, 
obedecendo à legislação pertinente. 

20.2. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar a execução que dela poderão 
advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a obtenção pretendida, sendo assegurada preferência 
de execução ao registrado em igualdade de condições. 
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FREDERICO OZANAM DE ALMEIDA E FONSECA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ – 01.612.551/0001-79 

 

End. Av.  João Antônio de Almeida, nº 518, Centro 
Campo Azul/MG – CEP: 39.338-000 

www.campoazul.mg.gov.br 
 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PREGÃO PRESENCIAL 

01/2025 - PROCESSO 051/2025 

 

 

 

Aos ___ dias de ___de 2025, O MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL/MG, com sede na Av. João Antônio de Almeida, 517 

– Centro – Campo Azul/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.551/0001-79, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. 

Arnaldo Alves Oliveira, CPF 920.370.386-15, a seguir denominado simplesmente “Contratante”, e de outro a 

empresa..........( qualificar)..........., a seguir denominado “Contratada”, neste ato representada pelo 

Sr........(qualificar).................têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente 

autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, resolvem, com integral observância das 

normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAR A 

PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL acima referenciado 

e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame, 

conforme as Cláusulas e condições que seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  

OBJETO 1.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
ULTRASSOM E RAIO-X PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO AZUL/MG, em conformidade 
com as especificações contidas no Edital e seu Termo de Referência.  

1.2 A GERENCIADORA DA ATA não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 

constante do Edital e da Ata de Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇOS REGISTRADOS  

2.2 Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

fretes, seguros e mão de obra.  

2.2 A empresa detentora da ata, terá os preços registrados da tabela abaixo, tendo sido o referido preço oferecido 

pela licitante cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA DO OBJETO 
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 3.1 Os itens serão adquiridos conforme a necessidade do órgão gerenciador, mediante emissão de Nota de 

Empenho devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público municipal competente.  

3.2 Os itens deverão ser adquiridos a partir da assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços até findar a 

vigência da mesma.  

3.3 A não entrega do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços, 

bem como nas sanções elencadas no Edital do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA  

4.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 

apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social.  

4.2 A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da publicação de seu extrato, podendo 

ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.   

4.3 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial supracitado, terá seu extrato publicado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no 

sítio oficial desta Municipalidade.  

4.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1 O pagamento das faturas à licitante vencedora será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal referente 

ao objeto da presente ata, que será conferida e atestada por responsável da Administração, acompanhado das 

autorizações formais emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado para tal, desde que, no 

ato do recebimento sejam atendidas todas as especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta Ata de Registro de Preço.  

5.2 O prazo para a efetivação do pagamento observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos referente ao objeto e será de até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) 

respectiva(s) autorizações formais e demais documentação necessária, de acordo com o Termo de Referência, 

desde que não haja fator impeditivo provocado pela Detentora da Ata, conforme preconiza o Art. 141, da Lei Geral n.º 

14.133/2021. 

 5.3 Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 

pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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 6.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 

de abril de 2021.  

6.2 Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor 

e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

 6.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 

de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  

6.4 Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

6.4.1. Os fornecedores que não aceitarem readequar seus valores propostos aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

6.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

 b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 6.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

6.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável;  

c) Não aceitar aumentar o valor registrado na hipótese deste se tornar inferior àqueles praticados no mercado;  

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 6.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: a) Por razão de 

interesse público;  

b) A pedido do fornecedor.; 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
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Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, são obrigações: 7.1 Da 

Fornecedora/Beneficiária: 

 a) Executar com pontualidade o objeto contratado conforme solicitação/requisição emitida pelo Município, 

devidamente assinada por servidor competente para tal;  

b) Comunicar imediatamente e por escrito aos fiscais técnicos e administrativos deste procedimento administrativo, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor, objeto da presente Ata;  

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação 

 e) Comunicar a esta Administração qualquer modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata;  

f) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços/fornecimento dos produtos descritas no Termo de 

Referência, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço;  

7.1.1 Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 

incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução serão de 

exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora.  

7.1.2 Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA.  

7.2. Do Órgão Gerenciador:  

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 

 b) Gerenciar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021;  

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

desta Ata;  

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

 e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 

 g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata;  

h) Emitir requisição interna.  

 

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

8.1 A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:  

8.2. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com 

ampla defesa, quando:  
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a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

 b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;  

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

 d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

 e) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

f) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora; 

 g) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa detentora;  

h) Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 

convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término previsto, e com 

exposição de motivo justo que poderá ser aceito ou não pela Administração;  

i) A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazo fixado acima será excluída;  

8.3 Pela Detentora quando:  

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

 b) A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deverá ocorrer antes do pedido de 

execução dos serviços/ entrega dos produtos por esta Municipalidade; 

 c) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão 

do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas 

em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.  

d) Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer tempo, 

mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à DETENTORA, por motivo de interesse público e demais hipóteses 

previstas na Lei, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. d1) Da rescisão procedida com base 

nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 8.4 A comunicação do cancelamento do 

desconto registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-

se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços;  

8.4.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por 

publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação.  

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES  

9.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o órgão gerenciador poderá sujeitar a Detentora/Contratada as 

penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  

9.2. A Detentora/Contratada será notificada por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis dessa notificação.  
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9.2.1 Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.  

9.3 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA – GERENCIAMENTO E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

10.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Município de Campo Azul-MG.  

10.2 São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos os atos de 

controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

 a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 

especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

 b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.  

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação 

as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.  

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 

registrados na ata.  

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.  

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer os 

materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata.  

g) Fiscalizar o bom atendimento do objeto contratado através de Servidor designado para tal. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1 As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada no Orçamento desta Municipalidade, 

podendo haver apostilamentos justificáveis das mesmas.  

11.2 Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Presencial do qual ela se 

originou.  

11.3 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Brasília 

de Minas-MG com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

11.4 Justos e acordados firmam o presente, em três vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, 

para que produza os efeitos legais. 

Campo Azul-MG, _____ de _____________ de 2025. 
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Autoridade Competente                                                             Representante Legal do Fornecedor 

 

                  

                         

                      

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

O MUNICÍPIO DE CAMPO AZUL/MG, com sede na Av. João Antônio de Almeida, 517 – Centro – 

Campo Azul/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.551/0001-79, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. Arnaldo 

Alves Oliveira, CPF 920.370.386-15, a seguir denominado simplesmente “Contratante”, e de outro a empresa..........( 

qualificar)..........., a seguir denominado “Contratada”, neste ato representada pelo Sr........(qualificar).................têm 

entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas 

normas da Lei Federal nº. 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato da Modalidade Pregão 

Presencial nº 01/2025, nos termos constantes neste instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1O objeto do presente instrumento é a LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ULTRASSOM E RAIO-X PARA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO AZUL/MG.  

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ..................... ........, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

7.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 

tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 

apostila. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.9Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO AZUL 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ – 01.612.551/0001-79 

 

End. Av.  João Antônio de Almeida, nº 518, Centro 
Campo Azul/MG – CEP: 39.338-000 

www.campoazul.mg.gov.br 
 

 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.2Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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ii. IMPEDIMENTO de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

10.4A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.2.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.2.5 10.5Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.2.6 10.6Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.2.7 10.7Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.8A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 

da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

1.2.8 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.2.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.2.9.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1.2.10 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.2.11 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.2.12 Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

Resta estabelecido o Foro da Comarca de Brasília de Minas-MG, o competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 

controvérsias advindas desta relação. Conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Campo Azul-MG, _____ de _____________ de 2025. 

                          

 

Autoridade Competente                                                             Representante Legal do Fornecedor 

 

                                  

                      

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   
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ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

PROCESSO N.º 051/2025 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2025 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ULTRASSOM E RAIO-X PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE CAMPO AZUL/MG  

 

Item  Descrição  Unidade Quantidade Valor unit. (R$) Valor total 
(R$) 

01 Ultrassom digital descrição 
Anexo I 

 mês        12   

02 Raios-X descrição Anexo II  mês        12   

 

Valor global R$:  

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da mesma): 

_______ (_____________________) dias.   

Razão Social_______________________________________________  

CNPJ_______________________________________________  

Endereço_______________________________________________  

E-mail_______________________________________________  

Telefone / Fax_______________________________________________  

Assinatura 

Campo Azul/MG, ____ de _______________ de 2025. 

__________________________________________ 
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Carimbo da empresa / Assinatura do responsável  
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ANEXO III 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2025 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº 

__________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de __________, na 

modalidade de Pregão, sob o nº 01/2025, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos 

poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, bem como 

formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 Local e data. 

       ______________________________________ 

 Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

  

 

_____________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ sob nº ................................, estabelecida na ............................., 

declara para fins de participação conforme Edital de Pregão Presencial nº 01/2025, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação previstos no Edital. 

 

 

 

   Campo Azul– MG, ...... 2025. 

 

 

 

 

     ____________________________ 

                   NOME DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE MENORES 

Ref.: (identificação da licitação)  

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., DECLARA, para fins do disposto na Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, e inciso XXXIII 

do artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .  

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº___________________________, estabelecida na 

rua_____ , na cidade de, representada neste ato por seu______ (procurador, sócio, etc), (qualificação), portador do 

CPF____, residente e domiciliado_______, declara para fins de participação conforme Edital de Pregão Presencial 

nº 01/2025, que não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, nos termos do artigo 94, § 4º da 

Lei nº 14.133/2021, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos para 

cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 

econômico-financeira. 

 

 

   Local e Data 

 

 

 

 

     ____________________________ 

      Assinatura 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO DECLARAÇÃO (INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A 

ADMINISTRAÇÃO) 

 

 

 A empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF n°___________, com sede na ________________, 

nº ______, __________, ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Senhor (a) 

______________________infra-assinado, portador (a) da Carteira de Identidade n° _____________ , inscrito(a) no 

CPF n° __________, para os fins de Habilitação no Pregão Presencial nº 01/2025, declara expressamente que não 

incorre nas vedações constantes no art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.  

 

 

____________________________ Local e data 

 

_______________________________ 

Assinatura e Identificação 

(Representante Legal da Empresa) 

 

 


